PARECER N°   1064        , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 724, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Mário Reali, o projeto em epígrafe objetiva obrigar a Administração Pública Estadual a realizar audiências públicas trimestrais, na Assembléia Legislativa, sobre os gastos em habitação no estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, esta se manifestou favoravelmente quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico da proposta.

Em continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, a fim de ser analisado consoante o disposto no §7° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. Face à não manifestação tempestiva daquele órgão técnico, compete-nos, na qualidade de Relator Especial, examinar a propositura.

Ao fazê-Io, verificamos que a iniciativa mostra-se pertinente e oportuna, na medida em que visa fornecer estabelecer condições para que a Assembléia exerça sua função fiscalizadora. Ora, nada mais é do que obrigação desta Egrégia Casa de Leis, acompanhar a atuação da Administração no desembolso de escassos recursos públicos. E, para isso, necessita de instrumentos, como o previsto no presente projeto.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 724, de 2005.

É o nosso parecer.

a) Adriano Diogo – Relator Especial

